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 MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, AMBIENTE 
E AÇÃO CLIMÁTICA E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 149/2020

de 22 de junho

Sumário: Define e regulamenta os termos em que é efetuada a demonstração da quebra de ren-
dimentos para efeito da não suspensão do fornecimento de água, energia elétrica, gás 
natural e comunicações eletrónicas.

A Lei n.º 7/2020, de 10 de abril, veio estabelecer um conjunto de regimes excecionais e 
temporários de resposta à epidemia de SARS -CoV -2 em diversas matérias, designadamente na 
proibição da suspensão do fornecimento de serviços essenciais durante um primeiro período de 
confinamento.

Apesar da evolução da situação epidemiológica em Portugal originada pela doença COVID -19 
que permite agora uma retoma gradual da atividade económica, muitas destas medidas são ainda 
necessárias, sobretudo porque se destinam a agregados com reduções de rendimentos nos 
últimos meses e porque estas medidas excecionais permitem salvaguardar liquidez às famílias 
portuguesas.

Nesse sentido, o artigo 4.º da Lei n.º 7/2020, de 10 de abril, na sua redação atual, estabelece 
a proibição, até 30 de setembro de 2020, da suspensão do fornecimento de água, energia elétrica, 
gás natural e comunicações eletrónicas a consumidores em situação de desemprego, com uma 
quebra de rendimentos do agregado familiar igual ou superior a 20 %, ou infetados por COVID -19. 
Para o efeito, prevê o n.º 6 do artigo 4.º que a demonstração dessa quebra de rendimentos seja 
efetuada nos termos de portaria a aprovar pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das comunicações, do ambiente, da energia e da administração local.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, pelo 

Ministro do Ambiente e da Ação Climática e no uso das competências delegadas pelo Ministro das 
Infraestruturas e da Habitação pelo Despacho n.º 819/2020, de 15 de janeiro de 2020, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2020, pelo Secretário de Estado Adjunto 
e das Comunicações, ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 4.º da Lei n.º 7/2020, de 10 de abril, 
na sua redação atual, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria define e regulamenta, em execução do n.º 6 do artigo 4.º da Lei n.º 7/2020, 
de 10 de abril, na sua redação atual, os termos em que é efetuada a demonstração da quebra de 
rendimentos para efeito da não suspensão do fornecimento de água, energia elétrica, gás natural 
e comunicações eletrónicas.

Artigo 2.º

Comprovativos

1 — Para a efetivação da não suspensão do fornecimento dos serviços essenciais definidos 
no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 7/2020, de 10 de abril, na sua redação atual, devem os beneficiários 
do presente regime remeter aos fornecedores dos serviços essenciais declaração sob compro-
misso de honra que ateste quebra de rendimentos do agregado familiar igual ou superior a 20 %.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, aos beneficiários podem ser solicitados pos-
teriormente pelos fornecedores dos serviços essenciais documentos que comprovem esses factos.
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3 — O disposto na presente portaria aplica -se ainda à cessação unilateral de contratos de 
telecomunicações e à suspensão temporária de contratos de telecomunicações, previstas no n.º 3 
do artigo 4.º da Lei n.º 7/2020, de 10 de abril, na sua redação atual.

Artigo 3.º

Demonstração da quebra de rendimentos

1 — Para os efeitos dos n.os 2 e 3 da Lei n.º 7/2020, de 10 de abril, na sua redação atual, a 
quebra de rendimentos corresponde a uma diminuição de rendimentos igual ou superior a 20 % e 
é calculada pela comparação entre a soma dos rendimentos dos membros do agregado familiar no 
mês em que ocorre a causa determinante da alteração de rendimentos e os rendimentos auferidos 
pelos mesmos membros do agregado no mês anterior.

2 — Nos termos do número anterior, são considerados relevantes para efeito do cálculo da 
quebra de rendimentos:

a) No caso de rendimentos de trabalho dependente, o respetivo valor mensal bruto;
b) No caso de rendimentos de trabalho independente, a faturação mensal bruta;
c) No caso de rendimento de pensões, o respetivo valor mensal bruto;
d) O valor mensal de prestações sociais recebidas de forma regular;
e) Os valores de outros rendimentos recebidos de forma regular ou periódica.

3 — Para a comprovação dos factos relevantes à determinação da diminuição dos rendimentos 
são admissíveis os seguintes documentos:

a) Os rendimentos referidos na alínea a) do número anterior são comprovados pelos corres-
pondentes recibos de vencimento ou por declaração da entidade patronal;

b) Os rendimentos referidos nas alíneas b) a e) do número anterior, quando possível, são 
comprovados por documentos emitidos pelas entidades pagadoras ou por outros documentos que 
evidenciem o respetivo recebimento, nomeadamente obtidos dos portais da Autoridade Tributária 
e Aduaneira e da Segurança Social.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos até 
30 de setembro de 2020.

A Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, Alexandra Ludomila Ribeiro 
Fernandes Leitão, em 16 de junho de 2020. — O Ministro do Ambiente e da Ação Climática, João 
Pedro Soeiro de Matos Fernandes, em 16 de junho de 2020. — O Secretário de Estado Adjunto e 
das Comunicações, Alberto Afonso Souto de Miranda, em 18 de junho de 2020.

113330723 



N.º 119 22 de junho de 2020 Pág. 4

Diário da República, 1.ª série

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 150/2020

de 22 de junho

Sumário: Terceira alteração à Portaria n.º 181-D/2015, de 19 de junho, regulamentando a can-
didatura às instituições de ensino superior públicas para os estudantes que tenham 
concluído o nível secundário de educação por vias profissionalizantes ou em cursos 
artísticos especializados.

Esta portaria regulamenta os concursos especiais de ingresso no ensino superior para os 
estudantes que tenham concluído o nível secundário de educação por vias profissionalizantes ou 
em cursos artísticos especializados (nos termos do Decreto -Lei n.º 11/2020, de 2 de abril).

Os novos concursos respondem ao desafio da abertura da base social de apoio ao ensino 
superior e à necessária adaptação e diversificação dos mecanismos de ingresso ao ensino superior, 
respondendo ainda ao peso crescente que as vias profissionalizantes do ensino secundário assu-
mem. Nota -se que as ofertas educativas e formativas de dupla certificação, escolar e profissional, 
do ensino secundário, conferentes do nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações, são atualmente 
responsáveis por cerca de 45 % dos alunos que frequentam o ensino secundário, estimando -se 
que venham a superar mais de metade dos graduados pelo ensino secundário até 2030.

As vagas fixadas pelas instituições de ensino superior para estes concursos especiais devem 
determinar a fixação de vagas em todos os ciclos de estudos da mesma área de educação e forma-
ção da CNAEF a três dígitos, de modo a que as ofertas formativas disponíveis sejam em número 
e ciclos de estudos suficientemente amplo às expectativas dos estudantes candidatos, e devem 
atender aos limites fixados por despacho, que fixa a afetação a este concurso do número de vagas 
e o modo de articulação de vagas entre os diferentes concursos especiais.

A realização da candidatura a um ciclo de estudos de licenciatura ou integrado de mestrado 
ministrado em instituições de ensino superior públicas é apresentada a nível nacional através do 
sítio na Internet da Direção -Geral do Ensino Superior, que agora se regulamenta.

A realização da candidatura nesses termos garante o caráter nacional da candidatura à ma-
trícula e à inscrição, bem como o desenvolvimento de operações com intervenção dos serviços 
da administração central [i.e., dando cumprimento ao previsto nas alíneas g) e h) do n.º 2 do ar-
tigo 12.º da Lei de Bases do Sistema Educativo]. Porém, apesar dessa circunstância, mantém -se 
nas instituições de ensino superior a competência para proceder à avaliação das candidaturas e 
à colocação dos estudantes, como ocorre nos demais concursos especiais de acesso e ingresso 
no ensino superior.

Do enquadramento legal vigente resulta também a relevância conferida à coordenação das 
instituições de ensino superior para a realização de procedimentos de avaliação por forma a minorar 
a proliferação de provas a que os candidatos venham a submeter -se. Nesse contexto, podem as 
provas de avaliações de conhecimentos ser desenvolvidas pela instituição de ensino superior que 
promove o respetivo concurso ou, preferencialmente, por uma rede de instituições de ensino supe-
rior que acordem entre si a articulação desta atividade a nível regional ou nacional. Recomenda -se 
este procedimento colaborativo, o qual representa um aspeto inovador introduzido no âmbito dos 
concursos especiais de acesso ao ensino superior.

Considerando que o prazo para a conclusão dos concursos especiais, incluindo a matrícula 
e inscrição dos estudantes colocados, não pode ultrapassar o último dia útil do mês de outubro, 
compete ao diretor -geral do Ensino Superior fixar os prazos para a candidatura, o que deverá 
necessariamente ocorrer até ao mês de setembro de cada ano. Nesse contexto, a realização das 
provas de conhecimentos — requisito essencial para a apresentação da candidatura — deverá 
ser promovida pelas instituições de ensino superior em prazos adequados para que os estudan-
tes possam ter as respetivas classificações atribuídas antes de iniciado o prazo da candidatura. 
É, assim, fortemente recomendado que as instituições desenvolvam as provas de avaliação até 
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ao final de julho de cada ano e em estreita interação com as escolas secundárias, durante o seu 
funcionamento normal e anteriormente ao período de férias.

É ainda recomendado que:

As provas de avaliação de conhecimentos sigam tipologias que conciliem a avaliação de co-
nhecimentos com questões do âmbito cognitivo e de competências transversais (designadamente 
no âmbito das recomendações do grupo de trabalho sobre o acesso ao ensino superior, como 
constituído pelo Despacho n.º 1307/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 29 de 
janeiro de 2020);

A elaboração das provas deverá ocorrer num contexto de crescente colaboração entre os 
docentes dos ensinos secundário e superior, a qual deverá se estendida a outros projetos, como 
sejam o acompanhamento e participação dos docentes do ensino superior nos júris das provas finais 
dos cursos em causa ou na execução de projetos técnico -científicos aplicados de interesse mútuo;

As instituições de ensino superior devem basear a preparação e realização das provas de 
avaliação de conhecimentos em equipas que contem com um relevante e notório contributo por 
parte de docentes das vias profissionalizantes do ensino secundário.

O regulamento aprovado pela presente portaria foi colocado em consulta pública nos termos 
previstos na alínea c) do n.º 3 do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior (CNAES), ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 13.º -D do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 63/2016, de 13 de setembro, e 11/2020, de 2 de abril, que regula os concursos 
especiais para acesso e ingresso no ensino superior, manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à:

a) Terceira alteração ao Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Ins-
tituição/Curso no Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, alterado 
pelas Portarias n.os 305/2016, de 6 de dezembro, e 249 -A/2019, de 5 de agosto;

b) Aprovação do regulamento da candidatura aos ciclos de estudos de licenciatura ou integra-
dos de mestrado ministrados em instituições de ensino superior públicas por titulares dos cursos 
de dupla certificação de nível secundário e cursos artísticos especializados.

Artigo 2.º

Alteração ao Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança
de Par Instituição/Curso no Ensino Superior

1 — O artigo 12.º do Regulamento dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Insti-
tuição/Curso no Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, alterado 
pelas Portarias n.os 305/2016, de 6 de dezembro, e 249 -A/2019, de 5 de agosto, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 12.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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5 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior com a titularidade de cursos de 
dupla certificação de nível secundário ou cursos artísticos especializados, a condição estabelecida 
pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 9.º pode ser substituída pelas provas referidas nas alíneas b) 
e c) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 63/2016, de 13 de setembro, e 11/2020, de 2 de abril.»

Artigo 3.º

Regulamento da candidatura às instituições de ensino superior públicas

É aprovado o regulamento da candidatura aos ciclos de estudos de licenciatura ou integrados 
de mestrado ministrados em instituições de ensino superior públicas por titulares dos cursos de 
dupla certificação de nível secundário e cursos artísticos especializados, cujo texto se publica em 
anexo a esta portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — Esta portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação.
2 — O regulamento da candidatura aos concursos especiais para titulares dos cursos de dupla 

certificação de nível secundário e cursos artísticos especializados para a matrícula e inscrição em 
instituições de ensino superior públicas produz efeitos a partir da candidatura à matrícula e inscrição 
no ensino superior do ano letivo de 2020 -2021, inclusive.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina 
Heitor, em 16 de junho de 2020.

ANEXO

Regulamento da candidatura aos concursos especiais para titulares dos cursos de dupla
certificação de nível secundário e cursos artísticos

especializados para a matrícula e inscrição em instituições de ensino superior públicas

CAPÍTULO I

Disposições gerais e comuns

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento disciplina a candidatura aos ciclos de estudos de licenciatura ou 
integrados de mestrado por titulares dos cursos de dupla certificação de nível secundário e cursos 
artísticos especializados para a matrícula e inscrição em instituições de ensino superior públicas.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente regulamento abrange exclusivamente os pares instituição/ciclo de estudos para os 
quais foram fixadas vagas nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, 
na sua redação atual, destinadas ao ingresso de titulares dos cursos de dupla certificação de nível 
secundário e cursos artísticos especializados.
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Artigo 3.º

Validade da candidatura

A candidatura e os resultados dos concursos especiais regulados pelo presente regulamento 
são válidos apenas para a matrícula e inscrição no ano letivo a que respeitam.

Artigo 4.º

Prazos

Os prazos em que devem ser praticados os atos previstos no presente regulamento são fixados 
por despacho do diretor -geral do Ensino Superior, publicado na 2.ª série do Diário da República e 
no sítio da Internet da DGES.

Artigo 5.º

Vagas

1 — O número máximo de vagas para admissão de estudantes ao abrigo do presente con-
curso especial é fixado anualmente por despacho do membro do Governo responsável pela área 
da ciência, tecnologia e ensino superior.

2 — As vagas fixadas pelas instituições de ensino superior para cada uma das fases do con-
curso são publicadas no sítio da Internet da instituição e da DGES.

3 — As vagas dos concursos especiais para titulares dos cursos de dupla certificação e cursos 
artísticos especializados não podem ser aumentadas por reversão de vagas sobrantes noutra ou 
noutras modalidades de acesso.

4 — Esgotadas as fases dos concursos, as vagas não preenchidas num par instituição/ciclo 
de estudos não revertem para outras modalidades de acesso.

Artigo 6.º

Fases dos concursos

Os concursos organizam -se obrigatoriamente numa fase, podendo seguir -se, por decisão do 
órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior, uma segunda fase de 
candidatura destinada a ocupar as vagas eventualmente sobrantes.

Artigo 7.º

Condições gerais de apresentação de candidatura

1 — Pode apresentar -se ao concurso o candidato que tenha concluído uma das seguintes 
ofertas educativas e formativas:

a) Cursos profissionais;
b) Cursos de aprendizagem;
c) Cursos de educação e formação para jovens;
d) Cursos de âmbito setorial da rede de escolas do Turismo de Portugal, I. P.;
e) Cursos artísticos especializados;
f) Cursos de formação profissional no âmbito do Programa Formativo de Inserção de Jovens 

da Região Autónoma dos Açores;
g) Cursos artísticos especializados de nível secundário da área da música;
h) Cursos de Estado -membro da União Europeia, legalmente equivalentes ao ensino secun-

dário português, conferentes de dupla certificação, escolar e profissional, e conferentes do nível 4 
de qualificação do Quadro Europeu de Qualificações;
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i) Outros cursos não portugueses, legalmente equivalentes ao ensino secundário português, 
conferentes de dupla certificação, escolar e profissional.

2 — A candidatura depende ainda das seguintes condições:

a) Fazer prova de capacidade para a frequência do ensino superior, através da aprovação nas 
provas a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, na sua redação atual;

b) Não estar abrangido pelo estatuto do estudante internacional regulado pelo Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto;

c) Ter nacionalidade portuguesa, no caso dos titulares dos cursos a que se refere a alínea i) 
do número anterior.

Artigo 8.º

Condições específicas de apresentação de candidatura

1 — Para a candidatura a cada par instituição/ciclo de estudos, o candidato deve satisfazer, 
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Ter obtido classificações iguais ou superiores a 95 pontos, na escala de 0 a 200:

i) Na classificação final do respetivo curso referida na alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º -C do 
Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual;

ii) Nas provas referidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 
16 de julho, na sua redação atual;

iii) Nas provas referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 
16 de julho, na sua redação atual;

b) Ter satisfeito os pré -requisitos quando fixados para ingresso nesse par instituição/ciclo de 
estudos.

2 — Por decisão do órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior 
podem ser fixadas classificações mínimas superiores às previstas na alínea a) do número anterior, 
para o acesso e ingresso em cada par instituição/ciclo de estudos.

3 — As condições para a candidatura são publicadas no sítio da Internet da DGES.

Artigo 9.º

Provas de avaliação dos conhecimentos

1 — As provas teóricas ou práticas de avaliação dos conhecimentos e competências con-
sideradas indispensáveis ao ingresso e progressão no ciclo de estudos a que se candidata são 
organizadas:

a) Pela instituição de ensino superior que promove o respetivo concurso;
b) Por uma rede de instituições de ensino superior que acordem entre si a articulação desta 

atividade a nível regional ou nacional.

2 — As classificações obtidas nas provas teóricas ou práticas de avaliação dos conhecimentos 
são apenas válidas para a candidatura à instituição que as tenha organizado ou às instituições que 
integrem a rede referida na alínea b) do número anterior que as tenham organizado.

3 — Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, na sua redação atual, as provas teóricas ou práticas de avaliação de conhecimentos aí refe-
ridas devem ter uma ponderação de 20 %, no mínimo, e 30 %, no máximo, na nota de candidatura.
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4 — As classificações obtidas nas provas teóricas ou práticas de avaliação dos conhecimentos 
poderão ser utilizadas para candidatura às mesmas instituições no ano da sua realização e nos 
dois anos seguintes.

Artigo 10.º

Pré -requisitos

1 — Os pares instituição/ciclo de estudos para que é exigida a satisfação de pré -requisitos 
quando as aptidões físicas, funcionais ou vocacionais assumam particular relevância para o in-
gresso são os constantes de deliberação da CNAES publicada na 2.ª série do Diário da República 
e no sítio da Internet da DGES.

2 — A avaliação e a comprovação dos pré -requisitos são feitas nos termos fixados pela deli-
beração da CNAES referida no número anterior.

3 — As instituições de ensino superior que procedem à avaliação de pré -requisitos cuja 
satisfação é verificada através de provas de aptidão física, funcional ou vocacional certificam os 
resultados do pré -requisito através da ficha pré -requisitos do ano respetivo, de modelo aprovado 
pelo diretor -geral do Ensino Superior, que é entregue ao candidato.

Artigo 11.º

Candidatura por titulares de cursos não portugueses

Nas candidaturas apresentadas por qualquer titular de cursos de Estado -membro da União 
Europeia, legalmente equivalentes ao ensino secundário português, conferentes de dupla certifi-
cação, escolar e profissional, e do nível 4 de qualificação do Quadro Europeu de Qualificações 
ou por cidadãos portugueses titulares de outros cursos estrangeiros, legalmente equivalentes ao 
ensino secundário português, conferentes de dupla certificação, escolar e profissional, as provas 
referidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua 
redação atual, podem ser substituídas pelas provas finais homólogas dos respetivos sistemas de 
ensino, por decisão do órgão legal e estatutariamente competente, nos termos e condições fixados 
pela deliberação da CNAES.

CAPÍTULO II

Procedimentos de candidatura

Artigo 12.º

Modo de realização da candidatura

1 — A candidatura aos concursos é apresentada através do sistema online, no sítio da Internet 
da DGES.

2 — Para acesso ao sistema de candidatura online, os estudantes devem efetuar o pedido 
de atribuição de senha no sítio da Internet da DGES, sendo a mesma válida apenas para o ano a 
que respeita.

3 — A candidatura consiste na indicação, no formulário de candidatura online, por ordem de-
crescente de preferência, dos pares instituição/ciclo de estudos para os quais o estudante dispõe 
das condições de candidatura e onde se pretende matricular e inscrever, até um máximo de três 
opções diferentes.

4 — Os erros ou omissões cometidas no preenchimento do formulário de candidatura online, 
ou na instrução do processo de candidatura, são da exclusiva responsabilidade do candidato.

5 — Têm -se como não inscritas, sem obrigatoriedade de notificação ou de comunicação 
expressa aos candidatos, as opções de candidatura que respeitem a pares instituição/ciclo de 



N.º 119 22 de junho de 2020 Pág. 10

Diário da República, 1.ª série

estudos para os quais o candidato não comprove o preenchimento das condições específicas de 
apresentação de candidatura referidas no artigo 8.º

6 — Os atos praticados com utilização da senha atribuída para acesso ao sistema de candi-
datura online são da exclusiva responsabilidade do candidato ou da pessoa que exerça o poder 
paternal ou tutelar e tenha demonstrado legitimidade para efetuar o pedido da senha.

7 — O sistema de candidatura online permite ao candidato a sua autenticação através da 
respetiva senha de acesso, cartão de cidadão ou chave móvel digital.

Artigo 13.º

Legitimidade para a apresentação da candidatura

Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:

a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante;
c) Sendo o estudante menor, a pessoa que demonstre exercer o poder paternal ou tutelar.

Artigo 14.º

Instrução do processo de candidatura online

1 — Para a apresentação de candidatura, o candidato deve ser titular de:

a) Documentação comprovativa da titularidade do curso de nível secundário português obtido 
pelo estudante, com a respetiva classificação;

b) Documentação comprovativa das classificações obtidas nas provas a que se refere a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual;

c) Documentação comprovativa das classificações obtidas nas provas teóricas ou práticas de 
avaliação dos conhecimentos a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual;

d) Documentação comprovativa da satisfação de pré -requisitos de mera comprovação docu-
mental, onde não seja exigida a realização de provas de aptidão física, funcional ou vocacional, se 
necessários para os pares instituição/ciclos de estudos a que concorre;

e) Ficha pré -requisitos, que constitui o documento comprovativo da satisfação dos pré -requisitos 
que exigem a realização de provas de aptidão física, funcional ou vocacional, se necessários para 
os pares instituição/ciclos de estudos a que concorre.

2 — Quando concorre com a titularidade de curso não português, legalmente equivalentes ao 
ensino secundário português, o candidato deve ainda apresentar:

a) Documentação comprovativa da titularidade do curso do nível secundário não português e 
da respetiva classificação, em substituição do documento previsto na alínea a) do número anterior;

b) Certificado de equivalência ao ensino secundário português emitido pela entidade nacional 
competente;

c) Documentação comprovativa das classificações obtidas nas provas finais homólogas às 
provas a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho, na sua redação atual, quando se pretenda a sua substituição.

3 — Quando pretende a aplicação de prioridade em virtude de ser portador de deficiência, se 
aplicável no par/instituição ciclo de estudos a que se candidata, o candidato deve apresentar atestado 
médico de incapacidade multiúso que avalie incapacidade igual ou superior a 60 %, emitido nos 
termos estabelecidos pelo Decreto -Lei n.º 202/96, de 23 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 174/97, de 19 de julho, e 291/2009, de 12 de outubro.

4 — Quando pretende a aplicação de prioridade em virtude de ser emigrante ou familiar que 
com ele resida, se aplicável no par/instituição ciclo de estudos a que se candidata, o candidato 
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deve apresentar documento comprovativo da situação de emigrante ou de seu familiar, emitido 
por autoridade diplomática ou consular portuguesa, em termos análogos aos previstos no âmbito 
do regime geral de acesso ao ensino superior para acesso e ingresso no ano letivo em causa.

5 — Quando pretende a aplicação de prioridade em virtude de residir na área de influência 
regional da instituição de ensino superior, se aplicável no par/instituição ciclo de estudos a que se 
candidata, o candidato deve apresentar comprovativo de inscrição emitido pelo estabelecimento de 
ensino secundário em que esteve matriculado no ano de conclusão do curso e no ano precedente.

Artigo 15.º

Preenchimento do formulário online

1 — O estudante deve ser titular de senha de acesso à candidatura online, preencher o for-
mulário de candidatura disponibilizado no sítio da Internet da DGES, submeter a candidatura e 
imprimir o respetivo relatório, o qual serve de recibo.

2 — Os estudantes que apresentem a candidatura e que pretendam beneficiar das prioridades 
definidas por cada instituição de ensino superior devem indicar no formulário de candidatura online 
as prioridades a que concorrem.

3 — Em caso de omissão ou erro na indicação referida no número anterior, o candidato não 
beneficia da referida prioridade.

4 — Os candidatos que pretendam substituir as provas a que se refere a alínea b) do n.º 1 
do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual, pelas provas 
finais homólogas dos respetivos sistemas de ensino legalmente equivalentes ao ensino secundário 
português devem indicar esta pretensão, no local apropriado do formulário online.

5 — Os candidatos a pares instituição/ciclo de estudos para que seja necessária a satisfação de 
pré -requisitos que exigem a realização de provas de aptidão física, funcional ou vocacional devem 
indicar no formulário de candidatura os pré -requisitos realizados e o código de ativação constante 
da respetiva ficha pré -requisitos.

6 — A submissão da candidatura só pode ter lugar após o preenchimento integral do formulário 
online e o envio para a plataforma da totalidade dos documentos referidos nas alíneas a) a e) do 
n.º 1 do artigo anterior e, quando aplicável, dos documentos referidos no n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 16.º

Alteração e anulação da candidatura

1 — O candidato pode alterar livremente as suas opções de candidatura até ao fim do prazo em 
que decorre a apresentação da mesma, sendo considerada apenas a última candidatura submetida.

2 — Os candidatos podem proceder à anulação da candidatura até ao fim do prazo em que 
decorre a apresentação da mesma.

3 — A anulação da candidatura é solicitada no sistema de candidatura online.
4 — Findo o prazo de candidatura, não é facultada a alteração ou anulação de opções.

Artigo 17.º

Listas de candidatos

1 — Finalizada cada fase de candidatura, a DGES comunica a cada instituição de ensino 
superior, por via eletrónica, a informação sobre os candidatos a cada par instituição/ciclos para os 
quais tenha fixado vagas.

2 — A informação a que se refere o número anterior inclui, designadamente:

a) O nome;
b) O número de identificação civil;
c) O concelho onde reside;
d) Os ciclos de estudo a que se candidata na instituição;
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e) O tipo de curso de ensino secundário ou equivalente com que se candidata;
f) O concelho onde foi concluído o curso referido na alínea anterior, quando aplicável;
g) As classificações a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º;
h) A documentação submetida pelo candidato;
i) O endereço de caixa postal eletrónica do candidato.

3 — As instituições de ensino superior comunicam à DGES, por via eletrónica, nos termos e 
no prazo por esta fixados, a informação sobre os candidatos que foram colocados e os que efeti-
vamente se matricularam.

CAPÍTULO III

Procedimentos de colocação e matrícula dos candidatos

Artigo 18.º

Colocação

1 — Rececionadas as listas de candidatos, compete às instituições de ensino superior proceder 
à colocação dos candidatos de acordo com o regulamento referido no artigo 24.º

2 — O resultado final de cada candidato exprime -se através de uma lista de ordenação final 
com as seguintes menções:

a) Admitido/colocado (par instituição/ciclo de estudos);
b) Admitido/não colocado (par instituição/ciclo de estudos);
c) Excluído.

3 — Os candidatos admitidos são colocados segundo a ordenação da lista de ordenação final 
até ao número máximo de vagas disponíveis.

4 — Quando os candidatos colocados não concretizem a respetiva matrícula e inscrição, os 
candidatos admitidos, mas não colocados, são colocados nas vagas não ocupadas, sendo esta 
colocação feita sequencialmente em função da lista de ordenação final.

5 — A decisão de excluído deve ser fundamentada.
6 — O resultado final é publicado e mantido no sítio da Internet da DGES até 31 de dezembro 

de 2020.
7 — Das listas publicadas constam, relativamente a cada candidato que se tenha apresentado 

a concurso:

a) Nome;
b) Resultado final.

Artigo 19.º

Exclusão de candidatos

1 — Há lugar à exclusão do concurso, a todo o tempo, dos candidatos que:

a) Não tenham preenchido corretamente o seu formulário de candidatura online, quer por 
omitirem algum elemento, quer por indicarem outros que não correspondam aos constantes dos 
documentos que integram o seu processo;

b) Não tenham completado a instrução dos respetivos processos nos prazos devidos;
c) Não reúnam as condições para se apresentarem a qualquer fase dos concursos;
d) Prestem falsas declarações.

2 — A decisão sobre a exclusão a que se refere o número anterior é da competência do diri-
gente máximo da instituição de ensino superior.
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3 — Caso haja sido realizada matrícula no ensino superior e se confirme uma das situações 
previstas no n.º 1, aquela é anulada, bem como todos os atos praticados ao abrigo da mesma, pelo 
órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino superior.

4 — A DGES comunica às instituições de ensino superior as situações que venha a detetar 
posteriormente à realização da matrícula.

Artigo 20.º

Retificações

1 — Quando, por causa não imputável direta ou indiretamente ao candidato, não tenha havido 
colocação ou tenha havido lapso na colocação, este é colocado no curso e instituição em que teria 
sido colocado na ausência do lapso, mesmo que para esse fim seja necessário criar vaga adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa:

a) Do candidato;
b) Da instituição de ensino superior em cuja colocação se verificou o lapso ou a inexistência 

de colocação;
c) Da Direção -Geral do Ensino Superior.

3 — A retificação pode revestir a forma de:

a) Admissão;
b) Colocação;
c) Alteração da colocação;
d) Passagem à situação de não colocado;
e) Passagem à situação de excluído da candidatura.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo são notificadas ao candidato para a 
caixa postal eletrónica do candidato.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em que o lapso foi detetado, não tendo qualquer 
efeito em relação aos restantes candidatos.

6 — Caso o candidato tenha direito a uma nova colocação, ficando sem efeito a colocação 
anterior, a primeira instituição de ensino superior remete à segunda instituição de ensino superior 
toda a documentação relevante, bem como as importâncias recebidas a título de propina de ma-
trícula e taxas de inscrição.

Artigo 21.º

Abertura de 2.ª fase de concursos

1 — À publicação dos resultados da 1.ª fase dos concursos pode seguir -se uma 2.ª fase, que 
decorre nos prazos fixados por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

2 — Na 2.ª fase podem ser colocadas a concurso as vagas sobrantes da 1.ª fase dos concursos 
e vagas ocupadas na 1.ª fase dos concursos em que não se concretizou a matrícula e inscrição.

3 — Os valores das vagas sobrantes e das vagas ocupadas na 1.ª fase em que não se 
concretizou a matrícula e inscrição são comunicados à DGES, no prazo fixado por despacho do 
diretor -geral do Ensino Superior, e publicadas por esta no sítio da Internet da DGES até ao fim do 
prazo para a candidatura à 2.ª fase dos concursos.

Artigo 22.º

Matrícula e inscrição

1 — Em cada uma das fases, os candidatos têm direito a proceder à matrícula e inscrição em 
apenas um dos pares instituição/ciclo de estudos em que foram colocados, no prazo fixado por 
despacho do diretor -geral do Ensino Superior.
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2 — Sem prejuízo do disposto do n.º 5 do artigo 15.º, no ato de matrícula as instituições de 
ensino superior podem solicitar aos candidatos os originais da documentação submetida, quando 
existam dúvidas sobre a sua autenticidade.

3 — Os candidatos residentes nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira colocados 
em instituição de ensino superior do continente ou de outra Região Autónoma podem realizar a 
matrícula e inscrição no prazo especial fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior 
desde que, até ao fim do prazo normal, entreguem, no Gabinete de Acesso ao Ensino Superior 
da Região Autónoma respetiva, uma declaração de intenção de matrícula e inscrição na vaga em 
que foram colocados.

4 — Os responsáveis pelos Gabinetes de Acesso ao Ensino Superior das Regiões Autónomas 
respetivas remetem as declarações a que se refere o número anterior às instituições de ensino 
superior em causa no prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

5 — O prazo especial e os procedimentos previstos nos n.os 2 e 3 aplicam -se também aos 
candidatos residentes no continente colocados em instituições de ensino superior das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira.

6 — A colocação apenas tem efeito para o ano letivo a que respeita, pelo que o direito à ma-
trícula e inscrição na instituição e curso em que o candidato foi colocado caduca com o seu não 
exercício dentro do prazo fixado por despacho do diretor -geral do Ensino Superior.

7 — O prazo para a conclusão dos concursos especiais, incluindo a matrícula e inscrição dos 
estudantes colocados, não pode ultrapassar o último dia útil do mês de outubro.

Artigo 23.º

Encerramento do processo

Com a matrícula e inscrição dos candidatos colocados na última fase de cada concurso fica 
encerrado o processo de colocação através dos concursos especiais para titulares dos cursos de 
dupla certificação de nível secundário e cursos artísticos especializados para a matrícula e inscrição 
no ano letivo de 2020 -2021 em instituições de ensino superior públicas.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 24.º

Regulamentos

1 — Os órgãos legal e estatutariamente competentes das instituições de ensino superior es-
tabelecem, em regulamento próprio:

a) Os cursos ou áreas de educação e formação que facultam a candidatura a cada ciclo de es-
tudos, nos termos do artigo 13.º -B do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual;

b) A fórmula de cálculo das notas de candidatura com as ponderações específicas dos ele-
mentos de avaliação referidas no n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, 
na sua redação atual;

c) A identificação das provas referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual;

d) Os pré -requisitos para cada ciclo de estudos, quando aplicável;
e) Os critérios de seriação e de desempate de candidatos;
f) Os procedimentos de colocação dos candidatos;
g) A fixação de prioridades na ocupação de vagas a candidatos com deficiência, emigrantes e 

familiares que com eles residam e candidatos oriundos da área de influência regional da instituição 
de ensino superior, quando seja o caso;

h) Os termos da realização da 2.ª fase de candidatura, quando seja o caso.
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2 — As regras para a definição das prioridades a que se refere a alínea g) do número anterior 
devem observar os princípios fixados para situações análogas no âmbito do regime geral de acesso 
ao ensino superior.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a autonomia das instituições de ensino su-
perior na fixação do número ou percentagem de vagas a afetar a cada prioridade nem nas fases 
em que as prioridades são aplicáveis.

Artigo 25.º

Notificações e comunicações

1 — Todas as comunicações e notificações necessárias à concretização do presente regula-
mento são efetuadas por correio eletrónico para a caixa postal eletrónica do candidato que este 
tenha indicado no formulário de candidatura online.

2 — As notificações feitas ao abrigo do presente artigo consideram -se efetuadas no momento 
em que o requerente aceda ao específico correio enviado para a sua caixa postal eletrónica.

3 — Em caso de ausência de acesso à conta eletrónica, a notificação considera -se efetuada 
no vigésimo quinto dia posterior ao seu envio, salvo quando se comprove que o requerente comu-
nicou a alteração daquela, se demonstre ter sido impossível essa comunicação ou que o serviço 
de comunicações eletrónicas tenha impedido a correta receção, designadamente através de um 
sistema de filtragem não imputável ao interessado.

4 — O disposto nos números anteriores não dispensa a publicação da lista de ordenação final 
nos sítios na Internet da DGES e das instituições de ensino superior.

Artigo 26.º

Informação

A Direção -Geral do Ensino Superior procede à divulgação no seu sítio na Internet da informação 
relevante acerca do acesso e ingresso, nomeadamente:

a) O presente regulamento de candidatura;
b) Os regulamentos de cada um dos concursos especiais para titulares dos cursos de dupla 

certificação de nível secundário e cursos artísticos especializados;
c) O número de vagas disponíveis para cada par instituição/ciclo de estudos;
d) A identificação das provas referidas na alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º -C do Decreto -Lei 

n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua redação atual, datas de realização e respetiva validade;
e) Os pré -requisitos para cada par instituição/ciclo de estudos, quando aplicável;
f) As prioridades definidas para cada par instituição/ciclo de estudos;
g) A fórmula da nota de candidatura adotada em cada instituição;
h) Os prazos em que devem ser praticados os atos previstos no presente regulamento.

Artigo 27.º

Dúvidas e omissões

A Direção -Geral do Ensino Superior ou a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, 
conforme os casos, expedem as orientações que se revelem necessárias à uniforme interpretação 
e execução do presente regulamento, em articulação com os serviços da administração central e 
regional da educação, com o Instituto do Turismo de Portugal, I. P., ou o Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional, I. P., conforme a respetiva relevância em cada caso.

113321335 



N.º 119 22 de junho de 2020 Pág. 16

Diário da República, 1.ª série

 MAR

Portaria n.º 151/2020

de 22 de junho

Sumário: Define a composição do Conselho da Náutica de Recreio (CNR).

O Decreto -Lei n.º 93/2018, de 13 de novembro, na sua redação atual, que aprovou o novo 
regime jurídico da atividade da náutica de recreio, estabelece que o Conselho da Náutica de Recreio 
(CNR) é o órgão de consulta do membro do Governo responsável pela área do mar, competindo -lhe 
dar parecer, sempre que solicitado, sobre as matérias relativas à náutica de recreio, e determina, 
no n.º 2 do artigo 58.º, que a sua composição é definida por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área do mar.

Tendo em conta que a última composição do CNR remonta a 2004, afigura -se necessária a 
atualização dos respetivos membros, visando potenciar a participação do setor e das áreas gover-
nativas conexas nas matérias relativas à náutica de recreio.

Assim:
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 93/2018, de 13 de novembro, na sua re-

dação atual, manda o Governo, pelo Ministro do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria define a composição do Conselho da Náutica de Recreio (CNR).

Artigo 2.º

Composição do Conselho da Náutica de Recreio

1 — O CNR tem a seguinte composição:

a) O diretor -geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), em repre-
sentação do membro do Governo responsável pela área do mar, que preside;

b) Um representante do membro do Governo responsável pela área dos negócios estrangeiros;
c) Um representante do membro do Governo responsável pela área das finanças;
d) Um representante do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional;
e) Um representante do membro do Governo responsável pela área da administração interna;
f) Um representante do membro do Governo responsável pela área da justiça;
g) Um representante do membro do Governo responsável pela área da educação;
h) Um representante do membro do Governo responsável pela área do desporto;
i) Um representante do membro do Governo responsável pela área da economia;
j) Um representante do membro do Governo responsável pela área do ambiente;
k) Um representante do Governo Regional dos Açores;
l) Um representante do Governo Regional da Madeira;
m) Um representante da Federação Portuguesa de Vela;
n) Um representante da Federação Portuguesa de Motonáutica;
o) Um representante da Federação Portuguesa de Atividades Subaquáticas;
p) Um representante da Associação Portuguesa de Portos de Recreio;
q) Um representante da Associação Bandeira Azul da Europa;
r) Um representante da Divisão Náutica da Associação Automóvel de Portugal/APICAN;
s) Um representante da Associação Portuguesa de Escolas de Navegadores de Recreio;
t) Um representante da Associação de Escolas de Navegação de Recreio Margens e Baías;
u) Um representante da Associação Nacional de Cruzeiros;
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v) Um representante da Associação Portuguesa de Empresas de Congressos, Animação 
Turística e Eventos.

2 — Por despacho do membro do Governo responsável pela área do mar, sob proposta do 
diretor -geral da DGRM, podem ainda integrar o CNR três personalidades com especial e reconhe-
cido conhecimento da náutica de recreio.

Artigo 3.º

Regulamento Interno do Conselho da Náutica de Recreio

No prazo de 60 dias após a entrada em vigor da presente portaria, o CNR reúne para, nos 
termos do n.º 3 do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 93/2018, de 13 de novembro, na sua redação atual, 
submeter proposta de Regulamento Interno à aprovação do membro do Governo responsável pela 
área do mar.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro do Mar, Ricardo da Piedade Abreu Serrão Santos, em 17 de junho de 2020.

113325159 
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 MAR

Portaria n.º 152/2020

de 22 de junho

Sumário: Estabelece os requisitos a observar nas vistorias subaquáticas a efetuar nas embarca-
ções de recreio (ER) de idade inferior a 20 anos, em substituição da vistoria a seco.

O Decreto -Lei n.º 93/2018, de 13 de novembro, na sua redação atual, aprovou o novo regime 
jurídico da atividade da náutica de recreio, tendo em vista, designadamente, a simplificação e 
desmaterialização dos procedimentos de certificação e registo das embarcações de recreio, bem 
como uma agilização das vistorias, numa ótica de desterritorialização, contribuindo, desta forma, 
para o aumento da competitividade da atividade náutica.

No que concerne às vistorias periódicas, no caso de embarcações de recreio de idade inferior 
a 20 anos e desde que na última vistoria não tenha sido feita observação relevante ou não exista 
qualquer outra razão objetiva que possa suscitar dúvidas quanto à condição do casco, as vistorias 
a seco podem ser substituídas por vistorias subaquáticas, nos termos a estabelecer por portaria 
do membro do Governo responsável pela área do mar.

A presente portaria estabelece os requisitos a observar na realização das vistorias subaquá-
ticas, tendo presente a necessidade de cumprimento dos níveis de segurança exigíveis, quer para 
os que nelas intervenham quer para as próprias embarcações e respetivos utilizadores.

Nessa medida, prevê -se o recurso a mergulhadores certificados ao abrigo do regime jurídico 
aplicável ao mergulho profissional, estabelecido na Lei n.º 70/2014, de 1 de setembro, que saibam 
identificar possíveis anomalias nas peças inspecionadas, sem prejuízo da possibilidade de utilização 
de equipamento remotamente operado. Com o mesmo desiderato, são definidas as condições de 
tempo e mar adequadas à realização das vistorias subaquáticas, estabelece -se a obrigatoriedade 
de presença de um inspetor da entidade que realiza a vistoria e identificam -se os elementos míni-
mos a inspecionar.

Assim:
Ao abrigo do n.º 4 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 93/2018, de 13 de novembro, na sua re-

dação atual, manda o Governo, pelo Ministro do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece os requisitos a observar nas vistorias subaquáticas a efetuar 
nas embarcações de recreio (ER) de idade inferior a 20 anos, em substituição da vistoria a seco.

Artigo 2.º

Requerimento e autorização

1 — No caso de ER de idade inferior a 20 anos, desde que na última vistoria não tenha sido 
feita observação relevante ou não exista qualquer outra razão objetiva que possa suscitar dúvidas 
quanto à condição do casco, o particular pode requerer, através do Balcão Eletrónico do Mar, que 
a vistoria a seco seja substituída por vistoria subaquática.

2 — A autorização da realização de uma vistoria subaquática em substituição da vistoria a seco 
é da competência da entidade que realize a vistoria periódica em causa, nos termos dos artigos 5.º 
e 23.º do Decreto -Lei n.º 93/2018, de 13 de novembro, na sua redação atual.

3 — As condições necessárias à realização da vistoria subaquática são asseguradas, sempre 
que necessário, pelo particular.
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Artigo 3.º

Requisitos a observar

1 — Sem prejuízo do recurso a equipamento remotamente operado, devidamente aprovado, 
a entidade que realize a vistoria subaquática deve utilizar mergulhadores certificados, ao abrigo 
da Lei n.º 70/2014, de 1 de setembro, e que saibam identificar possíveis anomalias nas peças 
inspecionadas.

2 — Os mergulhadores referidos no número anterior devem ser titulares da categoria de mer-
gulhador intermédio ou categoria superior.

3 — As vistorias subaquáticas são realizadas com mar calmo, a uma profundidade suficiente 
e com boa visibilidade.

4 — Durante a vistoria deve ser assegurada a presença de um inspetor da entidade que 
realiza a vistoria, dotado de um meio áudio ou vídeo adequado a permitir a comunicação com o 
mergulhador.

5 — O mergulhador ou a equipa de mergulhadores contratados asseguram a disponibili-
zação do equipamento específico necessário à realização das verificações previstas no artigo 
seguinte.

Artigo 4.º

Realização da vistoria subaquática

1 — Previamente ao início da vistoria subaquática, o inspetor da entidade que realiza a vistoria 
efetua uma apresentação dos trabalhos que pretende que sejam levados a cabo.

2 — O inspetor acompanha a vistoria em tempo real, através dos meios áudio ou vídeo refe-
ridos no artigo anterior.

3 — O inspetor pode, em qualquer momento, suspender a realização ou a continuação da 
vistoria, se as condições e requisitos estabelecidos na presente portaria não estiverem reunidos 
ou sofrerem alterações.

4 — No decurso da inspeção devem, no mínimo, ser verificados os seguintes aspetos:

a) A totalidade do casco, com especial incidência em zonas eventualmente danificadas, in-
cluindo a proteção catódica, quando aplicável;

b) As tomadas de água, tais como válvulas ou canhões de fundo e respetivas grelhas e des-
cargas ao costado;

c) O sistema de propulsão, nomeadamente veios, mangas e hélices, e respetiva proteção 
catódica, quando aplicável;

d) O sistema de leme, com medição da folga no casquilho de apoio, quando aplicável.

5 — Durante a realização da vistoria subaquática devem ser efetuados registos fotográficos 
ou vídeo da inspeção realizada, os quais são arquivados pela entidade que realiza a vistoria.

6 — Quando a vistoria tiver sido realizada por outra entidade, a DGRM pode determinar a 
apresentação dos registos referidos no número anterior.

Artigo 5.º

Relatório da vistoria

1 — Após a conclusão da vistoria subaquática, a entidade que a realiza elabora um relatório 
detalhado dos principais aspetos inspecionados, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º

2 — Os resultados do relatório da vistoria subaquática são inseridos no Sistema Nacional de 
Embarcações e Marítimos, criado pelo Decreto -Lei n.º 43/2018, de 18 de junho.
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Artigo 6.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro do Mar, Ricardo da Piedade Abreu Serrão Santos, em 17 de junho de 2020.

113325126 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 27/2020/A

Sumário: Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores sobre a majoração da proteção social na maternidade, paternidade e adoção 
para os residentes na Região Autónoma dos Açores.

Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores sobre a majoração da proteção social na maternidade,

paternidade e adoção para os residentes na Região Autónoma dos Açores

Considerando que a Lei n.º 7/2016, de 17 de março, estabelece um acréscimo específico ao 
valor dos subsídios no âmbito da proteção social na maternidade, paternidade e adoção auferidos 
para os residentes nas regiões autónomas;

Considerando que o acréscimo previsto na citada lei abrange cada um dos seguintes subsídios 
instituídos pelo Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, na sua redação atual:

Subsídio por risco clínico durante a gravidez;
Subsídio por interrupção da gravidez;
Subsídio parental;
Subsídio parental alargado;
Subsídio por adoção;
Subsídio por riscos específicos;
Subsídio para assistência a filho;
Subsídio para assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
Subsídio para assistência a neto;

Considerando que o montante dos subsídios suprarreferidos é acrescido de 2 % para os re-
sidentes das regiões autónomas;

Considerando que a Lei n.º 7/2016, de 17 de março, consagra no seu artigo 3.º, com a epígrafe 
«Cabimento orçamental», que o orçamento da Segurança Social tem uma rubrica própria com a 
verba destinada à satisfação do valor representado pelo acréscimo de 2 %;

Considerando que até à presente data este acréscimo específico ao valor dos subsídios no 
âmbito da proteção social na maternidade, paternidade e adoção nunca foi pago aos residentes 
na Região Autónoma dos Açores;

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos termos regimen-
tais aplicáveis e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, pronunciar -se por iniciativa própria nos seguintes termos:

a) Exigir ao Governo da República o cumprimento integral da Lei n.º 7/2016, de 17 de março;
b) Os beneficiários da majoração prevista na citada lei devem receber retroativamente o mon-

tante a que têm direito;
c) Sejam identificados no sistema informático da Segurança Social todos os beneficiários da 

citada lei, de forma automática, sem necessidade de entrega de requerimento junto do competente 
organismo a solicitar a referida majoração;

d) Desta pronúncia deve ser dado conhecimento à Direção -Geral da Segurança Social, ao 
Instituto de Informática, I. P., e ao Instituto da Segurança Social dos Açores, I. P. R. A.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 22 de 
maio de 2020.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

113320541 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 28/2020/A

Sumário: Custos de produção de leite e modelos de exploração.

Custos de produção de leite e modelos de exploração

A situação atual do setor da produção de leite e laticínios nos Açores, e o grau de imprevisi-
bilidade no comportamento dos mercados fornecedores de fatores de produção agrícolas e dos 
mercados consumidores de leite e de produtos lácteos, exige uma atenção exigente, especializada 
e adequada.

A dimensão do impacto na economia dos Açores de uma quebra acentuada e sistemática do ren-
dimento dos produtores e da perda de competitividade das indústrias de laticínios, nomeadamente das 
queijarias tradicionais, com um papel relevante em algumas ilhas e localidades açorianas, obriga 
ao estudo aprofundado dos fatores que condicionam a eficiência económica e a competitividade 
dessas empresas.

Com um processo negocial em curso no contexto nacional e da União Europeia, no âmbito 
da Política Agrícola Comum, do POSEI, e do quadro financeiro plurianual 2021 -2027, as medidas 
de política agrícola regional reverterão de forma específica, em cada ilha do arquipélago, as con-
sequências particularmente distintas que afetarão a sociedade e a economia rural local e regional.

Pese embora o investimento em ativos corpóreos nas explorações agropecuárias açorianas, 
resultante dos sistemas de apoio da União Europeia e das opções orçamentais regionais, tenha 
introduzido fatores de modernização e de melhoria das condições de trabalho dos agricultores, 
em algumas ilhas e explorações, a convergência com os indicadores médios da União Europeia 
faz -se a um ritmo pouco satisfatório, prejudicando a competitividade e a libertação de recursos 
financeiros compensadores dos investimentos efetuados e da remuneração dos capitais próprios 
dos empresários agrícolas e dos jovens agricultores.

As expetativas dos jovens agricultores açorianos na melhoria dos seus rendimentos não é 
compatível com a condição da vida moderna, atrativa e estimulante para a preservação das comu-
nidades rurais açorianas, e que dependem de um quadro plurianual de políticas agrícolas, muito 
para além de medidas conjunturais.

Com o desconhecimento generalizado dos custos de produção por litro de leite, em todas as 
ilhas e em todos os modelos de exploração leiteira, não será possível adequar as políticas aos 
objetivos pretendidos.

Com a preocupação emergente das decisões de política agrícola, a definição de objetivos e 
a identificação dos instrumentos económicos e financeiros conducentes à melhoria da competitivi-
dade das explorações leiteiras, a determinação dos modelos de produção leiteira e dos sistemas 
de apoio, da respetiva modulação na atribuição de apoios públicos ao investimento e da definição 
dos níveis de subsidiação para cada tipologia de exploração, adequada a cada ilha e localidade, 
decorre da avaliação rigorosa dos custos de produção por litro de leite, da dimensão económica 
das explorações leiteiras, do risco de ineficiência técnica, económica e financeira, que urge superar 
através de mecanismos de apoio ao redimensionamento e à reestruturação ou ao abandono vo-
luntário da atividade agrícola, ou da transferência para outras atividades agrícolas e não agrícolas 
em meio rural.

É premente o estudo atual do custo de produção por litro de leite, o impacto da afetação dos 
apoios públicos no rendimento dos produtores, nos proveitos das explorações leiteiras e conse-
quentemente nos resultados do exercício da atividade.

O estudo deve considerar não apenas a dimensão das explorações leiteiras, mas também 
o modelo de exploração e de produção, e a ilha onde se situa, atentos os fatores diferenciadores 
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e o impacto dos preços de mercado na determinação dos custos e proveitos dessas explorações 
leiteiras.

A avaliação quantitativa e qualitativa das explorações leiteiras dos Açores, e em cada ilha, é 
determinante para a assunção de medidas de reestruturação, de mitigação de fatores influenciadores 
dos resultados e da condição de vida dos produtores e da competitividade das indústrias.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos termos regi-
mentais aplicáveis e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, recomendar ao Governo Regional dos Açores que promova, 
assegurando o envolvimento da Universidade dos Açores, a elaboração dos estudos adequados, 
tendo por objeto:

a) A identificação dos custos médios de produção por litro de leite, em cada ilha dos Açores, 
para os diversos modelos de exploração leiteira e por escalões de dimensão das explorações;

b) A determinação e a caracterização dos modelos preferenciais de exploração para a produção 
leiteira em cada ilha dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 22 de 
maio de 2020.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

113320452 
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